
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
SECRETARIA MUNICIPAL ADJUNTA DE LICITAÇÕES, 

CONTRATOS E CONVÊNIOS  
  

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 657/2022 
 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2022 
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DOS 
LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA. 
 

 
I. DAS PRELIMINARES: 
 
 

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa YAMADIESEL 
COMÉRCIO DE MÁQUINAS - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.950.936/0001-77, com fundamento nas Leis Federais 8.666/93, 10.520/2002 
e Decreto Federal 10.024/2019. 

.  
 

II. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 
 
 
 Insurge-se a Impugnante relativamente quanto às seguintes 
especificações da motoniveladora: “ripper traseiro tipo paralelogramo com 
largura de corte de 2.165 MM”, “válvula de controle de 9 seções, 8 acopladores 
rápidos” e “assistência técnica autorizado do fabricante no máximo 120 km de 
distância”, por entender que são excessivas e restritivas, contrariando a 
legislação e jurisprudências vigentes, conforme seu julgamento. 
 
 Relata ainda que tal descrição da motoniveladora é totalmente 
direcionada para a marca CASE, impedindo que outras empresas participem da 
licitação, “de forma que viola gravemente as normas e princípios constitucionais 
e infraconstitucionais norteadores dos certames públicos”, não possuindo 
justificativas técnicas para tais exigências, “revelando uma indevida restrição ao 
caráter competitivo do certame”. 
 
 Insurge-se a Impugnante ainda que: 
 
  “No que concerne a “ripper traseiro tipo paralelogramo com largura de 
corte de 2.165 MM”, não há qualquer justifica técnica cabível para determinada 
exigência, inclusive, ressaltamos que a largura de corte de 2.040mm 
desempenha igualmente e com excelência todas as funções e qualidade 
esperadas pelo Ente Municipal. É uma diferença irrisória, a qual não impacta em 
nada nos serviços”. 
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 “Há também um detalhamento quanto a “válvula de controle de 9 seções, 
8 acopladores rápidos” e “assistência técnica autorizado do fabricante no 
máximo 120 km de distância”, acontece que referidas especificações são 
excessivas e ilegais. Estão totalmente direcionadas a marca CASE (modelo 
865B). Ainda, somente referida marca atende o raio de distância exigido”. 
 
 “Há também um detalhamento quanto a “válvula de controle de 9 seções,  
8 acopladores rápidos” e “assistência técnica autorizado do fabricante no 
máximo 120 km de distância”, acontece que referidas especificações são 
excessivas e ilegais. Estão totalmente direcionadas a marca CASE (modelo 
865B). Ainda, somente referida marca atende o raio de distância exigido”. 
 
 “É evidente: tais exigências afastam a participação de ótimas marcas, 
violam os princípios da legalidade, da isonomia, da ampla competividade, e 
geram uma  contratação de valor alto, que não satisfaz o interesse público”. 
 
 “Salienta-se que sobre o raio de quilometragem exigido, somente a CASE 
atenderá. Sabe-se que existem determinados serviços que a limitação de raio 
de quilometragem é indispensável, como por exemplo: a aquisição de 
combustíveis ou aquisição de CBUQ. Todavia, não é o caso em tela”.  
 
 “É perfeitamente cabível a exigência de oficina própria autorizada pelo 
fabricante, todavia, não há qualquer fundamento ou justificativa para a 
quilometragem exigida, visto que as despesas com transporte do maquinário 
(para a manutenção) serão arcadas pelo Contratado”. 
 
 “A restrição de quilometragem impede absolutamente a participação de 
muitas empresas, restringindo desnecessariamente o universo de possíveis e 
capacitados competidores, obstando a busca da contratação mais vantajosa”. 
 
  
 III. DO PEDIDO DA IMPUGNANTE 
 

Nestes termos a impugnante, requer: 
 

1- Seja recebida, processada e julgada procedente a presente impugnação;  
 

2- Seja retificado o edital no tocante às especificações do equipamento 
MOTONIVELADORA, onde consta: “ripper traseiro tipo paralelogramo 
com largura de corte de 2.165 MM”, seja modificado para: “ripper traseiro 
tipo paralelogramo com largura de corte de 2.040 MM”;  
 

3- Sejam excluídas as especificações “válvula de controle de 9 seções, 8 
acopladores rápidos” e “assistência técnica autorizado do fabricante no 
máximo 120 km de distância”, uma vez que direcionam aos maquinários 
da marca CASE, e referido raio de km ilegal somente abrange a CASE, 
conforme seu entendimento;  
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 4- Por fim, que o edital seja republicado nos termos do art. 21 § 4° da Lei 
8.666/93. 

 
 
IV. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 
 
 
 Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida 
impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo 
estabelecido para tal. Dessa forma, o Decreto 10.024/2019, em seu artigo 24 
caput, dispõe: 
  

“Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública.” 
 

 
 A impugnante encaminhou em tempo hábil, via e-mail, sua impugnação 
ao Departamento de Licitações e Compras, portanto, merece ter seu mérito 
analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos nas normas 
regulamentares. 
 
 Considerando que o Pregão Eletrônico ocorrerá na data de 09/08/2022, 
tendo a Impugnante encaminhado suas razões através de e-mail na data de 
04/08/2022, RECEBO a manifestação, eis que tempestiva. 
 
 Insta informar que o recurso apresentado foi encaminhado à Secretaria 
Requisitante para que pudesse dar subsídios à presente resposta, uma vez se 
tratar de especificação de produto formulado pela Secretaria. Tal resposta se 
encontra em anexo.  
  

Quanto ao mérito, em relação às especificações do item motoniveladora, 
uma vez que a Impugnante alega haver direcionamento para a marca CASE, a 
Secretaria Requisitante informa que não procede, visto que a New Holland 
também atende as especificações do item. Informa ainda que “houve estudo sim 
dos técnicos da Secretaria definindo a qualidade do equipamento haja vista as 
peculiaridades dos serviços das estradas e pavimentos municipais”.  

 
Com isso, fica evidente não se tratar de direcionamento, visto que ao 

menos duas marcas atendem às especificações do item. Dessa forma, não há 
de se falar em omissão ao Princípio da Competitividade, uma vez que com a 
realização de Pregão Eletrônico, representantes de tais marcas de todo o país 
poderão participar do presente certame, havendo sim competitividade. 

 
Em relação  ao raio máximo de 120 Km de distância da assistência técnica 

autorizada, a Secretaria Requisitante informa que foi estabelecido essa distância 
máxima em razão dos problemas recentes que ocorreram na aquisição de rolo 
compactador e placa vibratória, como pode ser observado no documento em 
anexo.  

 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
SECRETARIA MUNICIPAL ADJUNTA DE LICITAÇÕES, 

CONTRATOS E CONVÊNIOS  
 A Impugnante afirma que apenas a marca CASE possui assistência 

técnica autorizada dentro do raio máximo estabelecido no edital. Porém, a marca 
New Holland também possui assistência técnica numa distância inferior a 100 
km do Município de São Pedro da Aldeia. 

 
A doutrina e jurisprudência são categóricas no sentido da vedação de 

direcionamento de marca sem que haja uma justificativa técnica. No caso em 
tela fica claro não haver esse tipo de conduta, uma vez que ao menos duas 
marcas atendem ao exigido no edital. 

 
Por fim destaco que o presente Edital de Licitação não foi elaborado pela 

Pregoeira e nem a pesquisa de preços, conforme entendimento pacificado dos 
Órgãos de Controle da Administração Pública, por exemplo o Tribunal de Contas 
da União – TCU e o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ, 
de acordo com o princípio da segregação de funções, o Pregoeiro é responsável 
pelo início da fase externa do certame, sendo desta forma não pode interferir na 
fase interna da licitação. “O princípio da Segregação de Funções deve ser 
observado, não cabendo à Comissão de licitação, por exemplo, elaborar 
editais/convites de licitação. Aliás, outra não foi a inteligência do Tribunal de 
Contas da União (Acórdão nº 686/2011 – Plenário) ao determinar a um órgão 
que não designasse “… para compor comissão de licitação o servidor ocupante 
de cargo com atuação na fase interna do procedimento licitatório, em atenção 
ao princípio da segregação de funções;”. Conforme consta no Voto TCE/RJ nº 
229.952-1/14. 

 
    
V. DECISÃO 
 

 Diante do exposto, CONHEÇO do recurso de impugnação, eis que 

fundamentado e tempestivo na forma da Lei; no mérito, NEGO ACOLHIMENTO 

aos argumentos da impugnante YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS – 

EIRELI.  

  

 

São Pedro da Aldeia/RJ, 08 de agosto de 2022. 
 
 
 
 

Daniella Pereira dos Santos da Cruz 
Pregoeira 

DANIELLA PEREIRA 
DOS SANTOS DA 
CRUZ:08902369765
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